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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA - 
RECURSO ESPECIAL PENDENTE DE JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE  - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE INDEFERIU O PEDIDO. 
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DO REQUERENTE.

1. Nos termos do art. 1029, § 5º, III, do CPC/2015, é da 
competência do Presidente ou do Vice-Presidente do Tribunal de 
origem atribuir ou revogar efeito suspensivo a recurso especial no 
período compreendido entre a interposição do recurso e a 
publicação da decisão de admissibilidade do reclamo. Incide, 
nesses casos e por analogia, o enunciado das Súmulas 634 e 635 
do STF.

2. Apenas em casos excepcionais esta Corte Superior admite o 
abrandamento da incidência dos referidos enunciados 
sumulares, para coibir a eficácia de decisão teratológica ou em 
manifesta contrariedade à jurisprudência assentada pelo STJ, o 
que não se verifica na hipótese. Precedentes.

3.  O mero não conhecimento ou desprovimento do agravo 
interno não enseja a automática condenação na multa do artigo 
1.021, § 4º, do CPC/2015, a qual não é cabível no caso, já que 
não se verificou conduta abusiva ou protelatória imputável ao 
agravante.

4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de 
multa e indenização, configura-se quando houver insistência 
injustificável da parte na utilização e reiteração indevida de 
recursos manifestamente protelatórios, o que não se configurou 
na espécie.
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5. Agravo interno desprovido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 19 de março de 2025.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA - 
RECURSO ESPECIAL PENDENTE DE JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE  - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE INDEFERIU O PEDIDO. 
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DO REQUERENTE.

1. Nos termos do art. 1029, § 5º, III, do CPC/2015, é da 
competência do Presidente ou do Vice-Presidente do Tribunal de 
origem atribuir ou revogar efeito suspensivo a recurso especial no 
período compreendido entre a interposição do recurso e a 
publicação da decisão de admissibilidade do reclamo. Incide, 
nesses casos e por analogia, o enunciado das Súmulas 634 e 635 
do STF.

2. Apenas em casos excepcionais esta Corte Superior admite o 
abrandamento da incidência dos referidos enunciados 
sumulares, para coibir a eficácia de decisão teratológica ou em 
manifesta contrariedade à jurisprudência assentada pelo STJ, o 
que não se verifica na hipótese. Precedentes.

3.  O mero não conhecimento ou desprovimento do agravo 
interno não enseja a automática condenação na multa do artigo 
1.021, § 4º, do CPC/2015, a qual não é cabível no caso, já que 
não se verificou conduta abusiva ou protelatória imputável ao 
agravante.

4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de 
multa e indenização, configura-se quando houver insistência 
injustificável da parte na utilização e reiteração indevida de 
recursos manifestamente protelatórios, o que não se configurou 
na espécie.
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5. Agravo interno desprovido

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por LUIZ CARLOS FELIPE, contra decisão monocrática da 
Presidência que indeferiu o pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso 
especial ainda pendente de juízo de admissibilidade na origem.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados por decisão da lavra 
deste signatário (fls. 1.080-1.082 e-STJ).

Irresignada, a parte interpôs o presente agravo interno (fls. 1.086-1.092 e-
STJ), no qual reitera os argumentos do pedido inicial e defende haver excepcionalidade 
apta a justificar a superação das Súmulas 634 e 635 do STF e permitir a atribuição de 
efeito suspensivo ao reclamo.

Aduz estar presente a plausibilidade do direito, vez que o acórdão recorrido 
contraria o entendimento firmado pelo STJ no IAC n. 1, impondo-se o reconhecimento 
da prescrição intercorrente, porquanto os autos ficaram paralisados por prazo superior 
ao direito material vindicado, durante a vigência do CPC/1973.

Já o perigo da demora estaria caracterizado "pelo fato do processo de 
execução prosseguir pela adjudicação do bem imóvel de propriedade do devedor, 
revelando-se ato constritivo de dano irreparável ou de difícil reparação em caso de 
cassação do Acórdão Recorrido."

Impugnação às fls. 1.096-1.153 e-STJ.

 É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, a qual deve ser mantida na íntegra por seus próprios 
fundamentos.

1. Conforme assentado na decisão agravada, admite-se o abrandamento da 
incidência das Súmulas 634 e 635 do STF em recursos especiais pendentes de 
admissibilidade na origem apenas em situações excepcionais, para coibir a eficácia de 
decisão teratológica ou em manifesta contrariedade à jurisprudência assentada pela 
Corte. A respeito:

AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO - PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL - JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PENDENTE NA 
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU O PEDIDO DE 
TUTELA PROVISÓRIA. INSURGÊNCIA RECURSAL DA REQUERENTE.

1. Esta Corte Superior admite, excepcionalmente, o abrandamento da incidência 
dos enunciados 634 e 635 da Súmula do STF e conhece de medidas cautelares 
relativas a recursos especiais pendentes de juízo de admissibilidade na origem 
somente em casos excepcionalíssimos, para coibir a eficácia de decisão 
teratológica ou em manifesta contrariedade à jurisprudência assentada pelo STJ, 
o que não se verifica na hipótese. Precedentes.

2. A concessão de efeito suspensivo a recurso especial está condicionada à 
configuração dos requisitos próprios da tutela de urgência, quais sejam, o fumus 
boni iuris e o periculum in mora, de forma cumulativa. Precedentes.
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3. Agravo interno desprovido.

(AgInt na Pet n. 14.862/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)

AGRAVO INTERNO EM TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE JUÍZO 
DE ADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL. DESCABIMENTO DA TUTELA. 
TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. É incabível a tutela cautelar ajuizada nesta Corte Superior para atribuir efeito 
suspensivo a recurso especial ainda não submetido ao juízo de admissibilidade 
na origem, sob pena de se imiscuir na competência do Presidente do Tribunal a 
quo (enunciados n. 634 e n. 635 da Súmula do Supremo Tribunal Federal).

2. Em casos excepcionais, observada a satisfação cumulativa dos requisitos do 
fumus boni iuris e do periculum in mora, o Superior Tribunal de Justiça admite a 
atribuição de efeito suspensivo a recurso pendente de admissibilidade, a fim de 
coibir a eficácia de decisão teratológica ou em manifesta contrariedade à 
jurisprudência assentada desta Corte, o que não se verifica na hipótese.

Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt na TutAntAnt n. 303/CE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Segunda Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL CONVOLADA EM FALÊNCIA. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. 
SEGUNDA ARGUIÇÃO DE NULIDADE. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
PENDENTE NA ORIGEM. MEDIDA EXCEPCIONAL. TUTELA DE URGÊNCIA. 
REQUISITOS NÃO CONFIGURADOS. PEDIDO INDEFERIDO.

1. A competência do Superior Tribunal de Justiça para a apreciação de pleito 
objetivando a concessão de efeito suspensivo a recurso especial instaura-se 
após ultrapassado o juízo de admissibilidade a cargo do tribunal de origem (art. 
1.029, § 5º, I, II e III, do CPC/2015).

2. A atribuição, em caráter excepcional, de efeito suspensivo a recurso especial 
pendente de juízo de admissibilidade depende da presença cumulativa dos 
requisitos do periculum in mora e do fumus boni juris, aliados à teratologia ou 
manifesta ilegalidade da decisão.

3. No caso dos autos, em um exame perfunctório, não se constata a presença 
dos requisitos autorizadores da concessão da tutela de urgência.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no TP n. 3.539/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

 
Na hipótese, não restou caracterizada situação de excepcionalidade a 

justificar a superação do óbice contido nos citados enunciados sumulares.

Primeiramente, o Tribunal de origem consignou que a questão atinente aos 
efeitos das diligências infrutíferas no cômputo do prazo prescricional não foi alegada na 
apelação, razão pela qual não a enfrentou. Observa-se, assim, em princípio, a ausência 
de prequestionamento sobre o tema (Súmula 211/STJ), sendo que o insurgente sequer 
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alegou violação ao art. 1.022 do CPC no especial, a fim de viabilizar o exame de 
eventual omissão por esta Corte Superior.

Ademais, a Corte local entendeu não ter havido inércia injustificada da 
exequente, razão pela qual afastou a alegação de prescrição intercorrente. Tal 
entendimento encontra-se em aparente convergência com a jurisprudência desta Corte 
Superior no sentido de que "o reconhecimento da prescrição intercorrente demanda a 
concomitância de dois requisitos: a) o decurso do tempo previsto em lei; e b) a inércia 
do titular da pretensão resistida em adotar providências necessárias ao andamento do 
feito." (AgInt no REsp n. 2.141.070/MT, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024). Na mesma direção: 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA DE DESÍDIA POR PARTE DO EXEQUENTE. SÚMULA 83/STJ. 
REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Decisão agravada reconsiderada, uma vez que ficou demonstrado que houve 
a impugnação específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial.

2. Não há que se falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de 
origem aprecia, com clareza, objetividade e de forma motivada, as questões que 
delimitaram a controvérsia, ainda que não acolha a tese da insurgente.

3. A Corte local foi clara ao afirmar que: a) "o reconhecimento da prescrição está 
relacionado à desídia da exequente na busca do crédito (transcurso do tempo e 
inércia), o que inexiste no caso, pois o credor se mostrou diligente nos atos 
indispensáveis à movimentação processual, não deixando o processo parado 
injustificadamente por mais de 03 anos"; b) "inviável presumir que o credor tenha 
dado como quitada a dívida da embargante como pretendido".

4. Esta Corte Superior possui entendimento jurisprudencial de que a 
prescrição intercorrente da pretensão executiva pressupõe inércia 
injustificada do credor. Incidência da Súmula 83/STJ.

5. A pretensão recursal, com o escopo de alterar as conclusões do acórdão 
recorrido, para o fim de demonstrar a inércia injustificada por parte do credor, 
demandaria o reexame de fatos e provas, situação vedada na via estreita do 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.715.732/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.) [grifou-se]

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 
CONHECEU DO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

1. Para fins de prequestionamento, não basta que a matéria tenha sido suscitada 
pelas partes, sendo necessário o efetivo debate do tema invocado no acórdão 
recorrido. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. O reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a inércia do 
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exequente por prazo superior ao da prescrição do direito material 
vindicado.

2.1. A sistemática introduzida pela Lei n. 14.195/2021, segundo a qual a 
prescrição intercorrente deixa de estar atrelada à inércia do credor e passa 
a ter como termo inicial a ciência da primeira tentativa infrutífera de 
localização do devedor ou de bens penhoráveis, é irretroativa e somente se 
aplica a partir de sua publicação. Precedente.

2.2. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula 83 do 
STJ).

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.114.822/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024.) [grifou-se]

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. PREMISSAS FÁTICAS E 
PROBATÓRIAS. REEXAME INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

[...]

2. No caso, observa-se a consonância da decisão recorrida com a jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que o reconhecimento da prescrição 
intercorrente exige a comprovação da inércia e da desídia do exequente. 
Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Na espécie, rever o entendimento da Corte local - acerca da inexistência dos 
requisitos para o reconhecimento da prescrição intercorrente e de que a 
exequente promoveu as devidas diligências para o regular andamento do feito - 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.595.147/SE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024.)

Além disso, em primeiro exame, para modificar a conclusão do aresto quanto 
à ausência de inércia da exequente, seria necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

Desse modo, não há falar em decisão manifestamente contrária à 
jurisprudência do STJ, além de não se vislumbrar, em cognição sumária, chance de 
êxito do recurso especial, requisito cumulativo necessário ao deferimento da tutela de 
urgência almejada. 

Destaque-se que a ausência do fumus boni iuris basta para o indeferimento 
do pedido, sendo, portanto, desnecessário apreciar a questão sob a ótica do perigo de 
dano ou risco ao resultado útil do processo, que deve se fazer presente 
cumulativamente (AgInt nos EDcl na TutCautAnt n. 459/SP, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024).

2. Por fim,  em relação ao pleito de aplicação da multa recursal, formulado 
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em impugnação ao agravo interno, a Segunda Seção desta Corte Superior firmou o 
entendimento de que a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/15 não decorre 
automaticamente do desprovimento do agravo interno, devendo ser verificado, em cada 
caso, o intuito protelatório (AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016)

No mesmo sentido, precedentes desta Corte: EDcl no AgInt no AREsp 
647.276/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
20/10/2017; EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1327956/SP, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 24/10/2017. No caso em tela, 
embora o agravo interno não tenha logrado êxito, não se verificou o intuito meramente 
protelatório, senão a utilização de recurso cabível à impugnação da deliberação que foi 
desfavorável ao agravante, não havendo justificativa, por ora, para imposição da 
sanção prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC/15.

Igualmente incabível o pedido de aplicação da pena por litigância de má-fé, 
a qual se configura quando houver insistência injustificável da parte na utilização e 
reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios (AgInt no REsp n. 
2.077.630/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024), o que não ocorreu na espécie.

3. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl na Pet 16.982 / GO
Número Registro: 2024/0273762-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02146925220148090018 02881320420028090018 2146925220148090018 2881320420028090018 
54997031920238090000

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : LUIZ CARLOS FELIPE
ADVOGADO : JOÃO JOSÉ DA SILVA NETO - GO024101
REQUERIDO : MARIA APARECIDA ALVES AMARAL
ADVOGADO : BRENO PIRES BORGES - GO023301

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
NOTA PROMISSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS FELIPE
ADVOGADO : JOÃO JOSÉ DA SILVA NETO - GO024101
AGRAVADO : MARIA APARECIDA ALVES AMARAL
ADVOGADO : BRENO PIRES BORGES - GO023301

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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